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SUMÁRIO DE OBJETIVOS

1.ENQUADRAMENTO DA CARTA DE LEI DE 1888;

2.A GÉNESE DA LEI COMERCIAL E SOCIETÁRIA DOS PAÍSES

LUSÓFONOS;

3.A GLOBALIZAÇÃO E OS SEUS EFEITOS NAS ESTRUTURAS

SOCIETÁRIAS E COMERCIAIS DOS PAÍSES LUSÓFONOS.



3Ilídio Tomás Lopes, 2014

 

ENQUADRAMENTO DO CÓDIGO COMERCIAL DE 1888

1. Emanado no reinado de Dom Luís, Rei de Portugal e dos
Algarves, entrou em vigor no dia 1 de Janeiro de 1889 em
todo o continente do reino e ilhas adjacentes;

2. Elaborado em plena Revolução Industrial  Génese
individualista e liberal;

3. Preconizava princípios relacionados com uma estrutura
organizacional estável, antevendo conceitos relevantes
(Administração; Fiscalização; Supervisão; Governo Societário;
etc.)

CONCEITO DE EMPRESA
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CONCEITO DE EMPRESA

1. Célula base das economias modernas;

2. Envolto em múltiplas abrangências, nomeadamente na
legislação comercial, no Código da Propriedade Industrial, no
Código dos Direitos de Autor, ou na vasta legislação tributária e
aduaneira;

3. Resulta da simbiose e evolução das teorias organizações (e.g.
Teoria da Administração Científica; Teoria Estruturalista; Teoria
das Relações Humanas; Teoria da Contingência; etc.) e dos seus
enfoques (e.g. Tarefas; Estrutura; Pessoas; Ambiente;
Tecnologias);

Manuela Martins e Ilídio T. Lopes, 2015 (no prelo).
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CONCEITO DE EMPRESA

Uma organização de pessoas e bens que
tem por objeto o exercício de uma
atividade económica em economia de
mercado”. António Pereira de Almeida, 2011

SOCIEDADES COMERCIAIS;
EMPRESAS PÚBLICAS;
ESTABELECIMENTOS INDIVIDUAIS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

(EIRL);
COOPERATIVAS;
AGRUPAMENTOS COMPLEMENTARES DE EMPRESAS (ACE);
AGRUPAMENTOS EUROPEUS DE INTERESSE ECONÓMICO (AEIE);
FUNDAÇÕES;
OUTRAS.
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O CÓDIGO COMERCIAL
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A LEI SOCIETÁRIA E COMERCIAL DOS PAÍSES LUSÓFONOS

PRINCÍPIOS

SUBJACENTES À CARTA

DE LEI DE 1888 

EXISTENTES NAS LEGISLAÇÕES

DOS PAÍSES LUSÓFONOS ATÉ

FINAIS DA DÉCADA DE 90 DO

SÉC. XX OU MESMO ATÉ HÁ

POUCOS ANOS ATRÁS.

1888*

1999

1997

2004

1850*

2005

2004

1888*

* Com alterações introduzidas ao longo do tempo.
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ANGOLA (EXEMPLO)

ARTIGO 2.º DA LSC:

A. Sociedades em nome
coletivo;

B. Sociedades por quotas;
C. Sociedades anónimas;
D. Sociedades em comandita

simples;
E. Sociedades em comandita

por ações.

CAPITAL SOCIEDADES POR QUOTAS

Não inferior ao valor correspondente, em
moeda nacional, equivalente a 1.000,00
dólares americanos (USD), sempre
atualizado de acordo com a flutuação da
mesma, não podendo o capital ser reduzido
a importância inferior. O valor nominal de
cada quota não poderá ser inferior a
100,00 USD, salvo quando a lei o permitir.

CAPITAL SOCIEDADES ANÓNIMAS

O montante mínimo do capital social,
expresso em valor nominal em moeda
nacional, equivalente ao contravalor de
20.000,00 USD. O valor nominal de cada
ação não poder ser inferior a uma quantia,
expressa em moeda nacional, equivalente a
5,00 USD.
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MOÇAMBIQUE (EXEMPLO)

CAPITAL SOCIEDADES POR QUOTAS

Deve corresponder ao somatório do valor 
nominal das quotas. Cabe aos sócios e aos 
acionistas a sua fixação.

ARTIGO 82.º DO CC:

A. Sociedades em nome
coletivo;

B. Sociedades de capital e
indústria;

C. Sociedades em comandita;
D. Sociedades por quotas (Inclui

as “Sociedades por quotas com um único

sócio” (artigos 328.º a 330.º do CC);
E. Sociedades anónimas.

CAPITAL SOCIEDADES ANONIMAS

Não está previsto na legislação comercial
quaisquer valores para o capital social,
admitindo-se que compete aos acionistas a
sua fixação. Não são permitidas emissões
de valor inferior ao valor nominal. No caso
inverso, o excedente fica sujeito ao regime
aplicável à reserva legal.
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PARÂMETRO
NÚMERO MÍNIMO

DE SÓCIOS

NÚMERO

MÁX. 
SÓCIOS

CAPITAL SOCIAL

MÍNIMO
RESPONSABILIDADE

DIFERIMENTO NA

REALIZAÇÃO DO

CAPITAL

ANGOLA 2 n/a 1.000,00 USD
Limitada; Solidária na 
realização do capital

50%, por um prazo 
não superior a 3 anos.

CABO VERDE
2 (exceto nos casos 

previstos na lei)

A fixar em portaria
conjunto MJ, MC e MF.

Valor nominal de cada 
quota não inferior a 

10.000$00.

Limitada; Solidária na 
realização do capital

50%, por um prazo 
não superior a 3 anos.

GUINÉ-BISSAU 2 n/a
5.000 FCFA e máximo 

de 1.000.000 FCFA
Limitada; Solidária na 
realização do capital

não definido

MOÇAMBIQUE
2 (exceto nos casos 

previstos na lei)
30 Livre

Limitada; Solidária na 
realização do capital

50%, por um prazo 
não superior a 3 anos.

PORTUGAL
2 (exceto nos casos 

previstos na lei)
n/a Livre

Limitada; Solidária na 
realização do capital

50%, por um prazo 
não superior a 5 anos.

SÃO TOMÉ E

PRÍNCIPE

2 (exceto nos casos 
previstos na lei)

n/a 20.000.000 Dbs
Limitada; Solidária na 
realização do capital

50%, por um prazo 
não superior a 5 anos.

TIMOR LESTE
2 (exceto nos casos 

previstos na lei)
30

5.000 D. e máximo de 
500.000 D.

Limitada; Solidária 

na realização do 
capital

50%, por um prazo 
não superior a 3 anos.
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PARÂMETRO
NÚMERO DE

ACIONISTAS

CAPITAL SOCIAL

MÍNIMO
RESP.

DIFERIMENTO NA

REALIZAÇÃO DO

CAPITAL

RECURSO A

SUBSCRIÇÃO

PÚBLICA

ANGOLA

5 (exceto nos 
casos previstos na 

lei)

20.000,00 USD; 
Valor mínimo por 

ação: 5,00 USD

Limitada ao 
valor nominal 

das ações 
subscritas

Máximo de 70%, até 
5 anos; Os prémios 

de emissão não 
podem ser diferidos

Possível

CABO VERDE

2 (exceto nos 
casos previstos na 

lei)

A fixar em 
portaria conjunto 

MJ, MC e MF. 
Valor mínimo por 
ação: 1.000$00

Limitada ao 
valor nominal 

das ações 
subscritas

Máximo de 70%, até 
5 anos; Os prémios 

de emissão não 
podem ser diferidos

Possível

GUINÉ-BISSAU

2 (exceto nos 
casos previstos na 

lei)

10.000 FCFA e
máximo de 

10.000.000 FCFA

Limitada ao 
valor nominal 

das ações 
subscritas

Máximo de 75%, até 
3 anos; Os prémios 

de emissão não 
podem ser diferidos

Possível

MOÇAMBIQUE

3 (exceto nos 
casos previstos na 

lei)
Livre

Limitada ao 
valor nominal 

das ações 
subscritas

Máximo de 75%, até 
5 anos; Os prémios 

de emissão não 
podem ser diferidos

Possível
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PARÂMETRO
NÚMERO DE

ACIONISTAS

CAPITAL SOCIAL

MÍNIMO
RESP.

DIFERIMENTO NA

REALIZAÇÃO DO

CAPITAL

RECURSO A

SUBSCRIÇÃO

PÚBLICA

PORTUGAL

5 (exceto nos 
casos previstos na 

lei)

50.000 EUR; Valor 
mínimo por ação: 

0,01 EUR

Limitada ao 
valor nominal 

das ações 
subscritas

Máximo de 70%, até 
3 anos; Os prémios 

de emissão não 
podem ser diferidos

Possível

SÃO TOMÉ E

PRÍNCIPE

5 (exceto nos 
casos previstos na 

lei)

350.000.000 Dbs,
dependente do 

objeto da 
sociedade (em 
alguns casos 

500.000.000 Dbs)

Limitada ao 
valor nominal 

das ações 
subscritas

Máximo de 70%, até 
3 anos; Os prémios 

de emissão não 
podem ser diferidos

Não definido

TIMOR LESTE

3 (exceto nos 
casos previstos na 

lei)

50.000 Dólares; 
Valor mínimo por 
ação: 10 Dólares

Limitada ao 
valor nominal 

das ações 
subscritas

Máximo de 75%, até 
5 anos; Os prémios 

de emissão não 
podem ser diferidos

Possível
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PARÂMETRO

SOCIEDADE

POR QUOTAS

UNIPESSOAL

SOCIEDADE DE

CAPITAL E

INDÚSTRIA

SOCIEDADES

COLIGADAS

ANGOLA X

BRASIL

CABO VERDE X X

GUINÉ BISSAU X X

MOÇAMBIQUE X X

PORTUGAL X X

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE X

TIMOR LESTE X X

FLEXIBILIZAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA E GLOBALIZAÇÃO

Estruturas mais 
flexíveis

Desenvolvimento dos 
Mercados de Capitais

Atração de capitais 
externos

Desenvolvimento 
Económico Nacional e 

Regional
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OUTROS ASPETOS DIFERENCIADORES

• NOVAS E DIFERENCIADAS ESTRUTURAS DE GESTÃO E

ADMINISTRAÇÃO;
• NOVAS E SOFISTICADAS ESTRUTURAS DE FISCALIZAÇÃO E

SUPERVISÃO;
• DESENVOLVIMENTO DE REGRAS DE GOVERNO SOCIETÁRIO.

Estruturas mais 
flexíveis

Desenvolvimento dos 
Mercados de Capitais

Atração de capitais 
externos

Desenvolvimento 
Económico Nacional e 

Regional
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A CARTA DE LEI DE 1888 MANTÉM-SE COMO A GÉNESE DA LEI COMERCIAL E

SOCIETÁRIA EM VIGOR NA GENERALIDADE DOS PAÍSES LUSÓFONOS. AQUELE

DIPLOMA, EMITIDO EM 28 DE JUNHO DE 1888, JÁ PRECONIZAVA PRINCÍPIOS

FUNDAMENTAIS DE ADMINISTRAÇÃO, SUPERVISÃO E GOVERNO SOCIETÁRIO.

O DIPLOMA SOFREU AO LONGO DOS ÚLTIMOS 120 ANOS DIVERSAS

ALTERAÇÕES. CONTUDO, AS MESMAS NEM SEMPRE TRADUZIRAM A EVOLUÇÃO

COMERCIAL NEM O DESENVOLVIMENTO DOS MERCADOS.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ENTRADA EM VIGOR DE NOVAS LEIS COMERCIAIS E SOCIETÁRIAS EM DIVERSOS

PAÍSES REFLETE CLARAMENTE AS ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO E DE

AUTONOMIA PRECONIZADAS PELOS GOVERNOS DESSES PAÍSES  PORÉM,

AINDA ESTAMOS PERANTE UMA COMUNIDADE LUSÓFONA EM MÚLTIPLAS

VELOCIDADES.
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